
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000757 - BA (2025/0155349-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX SANDRO SERAFIM DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO DA SILVA COSTA - BA062739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
denúncia contra a agravante pelo delito de tráfico de drogas, assim como sua prisão cautelar.
2. O agravante foi abordado após empreender fuga e tentar se desfazer de mochila contendo
drogas. Foram apreendidos 608 papelotes de cocaína, 7 tabletes de maconha, 6 cigarros de
maconha, 8 frascos de lança-perfume, 2 balanças de precisão e 2 máquinas de cartão de crédito.
3. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, devido à gravidade
concreta da conduta. O pedido de prisão domiciliar foi negado por falta de comprovação de que
o agravante é imprescindível aos cuidados de pessoa menor de 6 anos ou com deficiência. A
busca domiciliar foi considerada justificada em razão da fuga do réu para o interior da residência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há justificativa para a concessão de prisão domiciliar.
5. A defesa alega que o ingresso no domicílio ocorreu sem mandado judicial e sem flagrante, o
que caracterizaria violação ao art. 5º, XI, da Constituição da República.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando
há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria ou materialidade do delito.
7. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, dada a quantidade e
variedade de drogas apreendidas, além dos instrumentos típicos de traficância organizada.
8. A fuga do réu para o interior da residência, após ser visto realizando movimentação típica da
traficância e dispensando uma mochila, é causa idônea para a busca domiciliar.
9. O pedido de prisão domiciliar foi negado por falta de comprovação de que o agravante é
imprescindível aos cuidados de filhos menores ou de pessoa com deficiência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade da conduta, extinção da
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punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A prisão preventiva pode ser
fundamentada na quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, quando evidenciam
maior reprovabilidade do fato. 3. A concessão de prisão domiciliar requer comprovação de que o
réu é imprescindível aos cuidados de filhos menores ou de pessoa com deficiência".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157, 312, 318, IV, 318-A.

STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 27.02.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000757 - BA (2025/0155349-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX SANDRO SERAFIM DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO DA SILVA COSTA - BA062739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
denúncia contra a agravante pelo delito de tráfico de drogas, assim como sua prisão cautelar.

2. O agravante foi abordado após empreender fuga e tentar se desfazer de mochila contendo
drogas. Foram apreendidos 608 papelotes de cocaína, 7 tabletes de maconha, 6 cigarros de
maconha, 8 frascos de lança-perfume, 2 balanças de precisão e 2 máquinas de cartão de crédito.

3. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, devido à gravidade
concreta da conduta. O pedido de prisão domiciliar foi negado por falta de comprovação de que
o agravante é imprescindível aos cuidados de pessoa menor de 6 anos ou com deficiência. A
busca domiciliar foi considerada justificada em razão da fuga do réu para o interior da residência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há justificativa para a concessão de prisão domiciliar.

5. A defesa alega que o ingresso no domicílio ocorreu sem mandado judicial e sem flagrante, o
que caracterizaria violação ao art. 5º, XI, da Constituição da República.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando
há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria ou materialidade do delito.

7. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, dada a quantidade e
variedade de drogas apreendidas, além dos instrumentos típicos de traficância organizada.

8. A fuga do réu para o interior da residência, após ser visto realizando movimentação típica da
traficância e dispensando uma mochila, é causa idônea para a busca domiciliar.

9. O pedido de prisão domiciliar foi negado por falta de comprovação de que o agravante é
imprescindível aos cuidados de filhos menores ou de pessoa com deficiência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade da conduta, extinção da
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A prisão preventiva pode ser
fundamentada na quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, quando evidenciam
maior reprovabilidade do fato. 3. A concessão de prisão domiciliar requer comprovação de que o
réu é imprescindível aos cuidados de filhos menores ou de pessoa com deficiência".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157, 312, 318, IV, 318-A.

STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 27.02.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANDRO SERAFIM DA
 de decisão na qual não conheci do  mantida a prisão cautelar do agravanteSILVA habeas corpus,

pelo delito de tráfico de drogas. 

A defesa traz novamente a tese de que "O ingresso no domicílio do agravante
ocorreu sem mandado judicial e sem flagrante, o que caracteriza violação ao art. 5º, XI, da CF
/88 e atrai a ilicitude de todas as provas dela derivadas, conforme art. 157 do CPP."

Insiste que "a prisão preventiva carece de fundamentação concreta, baseando-se
exclusivamente na gravidade abstrata do crime, o que contraria o disposto no artigo 312 do
Código de Processo Penal".
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Reafirma que o agravante "é responsável pelo sustento e cuidado de filhos menores
de 12 anos, situação que autoriza a conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, à luz
dos artigos 318, IV, e 318-A do CPP, além de cuidar da sua genitora acometida por um Acidente
Vascular Cerebral (AVC)!"

Requer a reconsideração da decisão impugnada, a fim de que seja trancada a ação
penal por falta de justa causa ou seja colocado o agravante em liberdade.

É o relatório.

 

VOTO

Sem razão à defesa.

Conforme afirmado na decisão impugnada, o trancamento da ação penal, inquérito
policial ou procedimento investigativo por meio do  é medida excepcional. Porhabeas corpus
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de
prova sobre a materialidade do delito.

Na hipótese, observa-se que as instâncias antecedentes afirmaram que o paciente, ao
notar a aproximação da guarnição, empreendeu fuga e tentou se desvencilhar da mochila
contendo droga, o que justificou sua abordagem.

No ponto, é de se destacar, portanto, que a declaração de invalidade da busca
domiciliar ou pessoal por esta Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do
crime, por reconhecer que as provas foram colhidas em desrespeito à Constituição.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e
irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias
ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa
pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Registro, ainda, por dever de cautela, o risco do reconhecimento da nulidade em fase
prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal e
em cumprimento ao mandamento constitucional da inviolabilidade de domicílio, à luz do que
exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado
indiscriminadamente esse proceder.

Portanto, concluo pela impossibilidade de exame da alegada nulidade pela busca
domiciliar, pois controversa a alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que as
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instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a
nulidade, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ele se manifeste.

No que tange à necessidade da prisão cautelar, consta no acórdão impugnado:

 
Em síntese, fundamentou o fumus commissi delicti na expressiva quantidade e
variedade de drogas apreendidas (608 papelotes de cocaína, 07 tabletes de maconha,
06 cigarros de maconha e 08 frascos de lança-perfume), além dos instrumentos
típicos do tráfico (02 balanças de precisão e 02 máquinas de cartão de crédito),
evidenciando a materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria. Com
relação ao periculum libertatis, justificou a cautelar na necessidade de garantir a
ordem pública, destacando a gravidade concreta da conduta, explicitada pela
quantidade e pela variedade de drogas. Além disso, considerou o risco de reiteração
delitiva, demonstrado a partir do uso de máquinas de cartão de crédito e balanças de
precisão, que indicam uma estruturação da atividade ilícita.
 

Como se verifica, a custódia cautelar atendeu ao disposto no art. 312 do CPP e está
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta
da conduta delitiva, pois ao paciente foi atribuída a posse de 608 papelotes de cocaína, 7 tabletes
de maconha, 6 cigarros de maconha e 8 frascos de lança-perfume, bem como de 2 balanças de
precisão e 2 máquinas de cartão de crédito a indicar a estruturação da atividade ilícita.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva. A propósito: HC
393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018
, D Je ; HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,6/4/2018
julgado em , D Je .27/2/2018 8/3/2018

Anote-se, ainda, que o fato de o réu possuir condições pessoais favoráveis, por si só,
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
(AgRg no RHC n. 204.865/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 964.753/SP, relator Ministro Otávio de Almeida19/2/2025 24/2/2025
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025

.6/3/2025

Por fim, o pedido de prisão domiciliar foi negado, porque não há prova de ser o
"Paciente imprescindível aos cuidados de pessoa menor de 6 anos ou com deficiência, e nem que
seja o único responsável pelos cuidados de filho de até 12 anos." Logo, Rever tal
posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático probatório dos
autos, providência incabível nesta via mandamental. 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.000.757 / BA
Número Registro: 2025/0155349-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80005519620258050244 80116822420258050000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIOGO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : DIOGO DA SILVA COSTA - BA062739
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ALEX SANDRO SERAFIM DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO SERAFIM DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO DA SILVA COSTA - BA062739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DIOGO DA SILVA COSTA, pela parte: AGRAVANTE: ALEX SANDRO
SERAFIM DA SILVA.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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